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NOTÍCIAS STF*    

 
Convênios que afetavam a isenção de ICMS da Zona Franca são declarados inconstitucionais 
 
Por votação unânime, o Plenário declarou a inconstitucionalidade dos Convênios 01, 02 e 06, firmados em 30 de maio 
de 1990 pela então ministra da Economia, Fazenda e Planejamento e pelos secretários de Fazenda ou Planejamento 
dos estados e do Distrito Federal, na 59º reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz). A decisão foi 
proferida no julgamento de mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 310, de relatoria da ministra Cármen 
Lúcia. 
 
Tais convênios excluíram, respectivamente, o açúcar, os produtos industrializados semielaborados e operações de 
remessa de mercadorias nacionais para a Zona Franca de Manaus (ZFM) da isenção do Imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de 
comunicação (ICMS), assegurada pelo artigo 4º do Decreto-Lei (DL) 288/1967 e pelo artigo 5º da Lei Complementar 
4/1969. 
 
Decisão 
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O Plenário acompanhou voto da relatora, que acolheu alegação do governo do Amazonas, autor da ação, no sentido de 
que esses dispositivos legais infraconstitucionais foram recepcionados, na Constituição Federal (CF) de 1988, por meio 
do artigo 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). Ela lembrou, também, as normas que foram 
reforçadas pela Emenda Constitucional (EC) 42/2003, que estendeu por dez anos, até 2023, os benefícios tributários 
concedidos pelo artigo 40 à Zona Franca de Manaus. Em 25 de outubro de 1990, o Plenário do Supremo concedeu 
liminar, suspendendo a eficácia desses convênios até julgamento de mérito da ADI. Com a decisão de hoje, fica 
confirmada essa liminar. 
 
Em seu voto, a ministra Cármen Lúcia superou preliminar apresentada pela Advocacia Geral da União (AGU), no sentido 
de que a ADI seria incabível, porque nela se discutiria apenas legislação infraconstitucional. Segundo a ministra, não é 
possível analisar a legislação infraconstitucional atinente à Zona Franca de Manaus desvinculada do artigo 40 do ADCT. 
 
Em seu voto no mérito, ela citou o tributarista Marco Aurélio Greco, segundo o qual todos os produtos destinados à Zona 
Franca de Manaus, sejam eles semielaborados ou não, estão abrangidos pela não incidência do ICMS garantida pelo 
artigo 40 do ADCT. Portanto, qualquer decisão em contrário viola aquele dispositivo. 
 
Processo: ADI 310 
Leia mais... 

 
Plenário julga ADIs contra dispositivos de constituições estaduais 
ADI 239 
 
Os ministros julgaram parcialmente procedente a ADI 239, ajuizada contra o artigo 90 (parágrafo 3º) da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro, que previa que “ocorrendo extinção do cargo, o funcionário estável ficará em disponibilidade 
remunerada, com vencimentos e vantagens integrais, pelo prazo máximo de um ano, até seu aproveitamento obrigatório 
em função equivalente no serviço público”. 
 
Seguindo o voto do relator, ministro Dias Toffoli, os ministros declararam a inconstitucionalidade da expressão “pelo 
prazo máximo de um ano”, e reconheceram a incompatibilidade da expressão “com vencimentos e vantagens integrais”, 
porque a Emenda Constitucional 19/98 passou a estabelecer a proporcionalidade do pagamento. 
 
Leia mais... 
 

O relator argumentou que as regras restritivas em editais de certames, sejam elas eliminatórias ou de barreira, desde 

STF decide que cláusula de barreira em concurso público é constitucional 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) considerou constitucional a utilização da regra de barreira em concursos públicos. 
Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 635739, com repercussão geral, interposto 
pelo Estado de Alagoas contra acórdão do Tribunal de Justiça estadual (TJ-AL), que declarou a inconstitucionalidade de 
norma de edital que previa a eliminação de candidato que, mesmo tendo obtido nota mínima suficiente para aprovação, 
não foi incluído entre os candidatos correspondentes ao dobro do número de vagas oferecidas. O entendimento do STF 
deve ser aplicado em casos análogos que estão com a tramitação suspensa em outros tribunais. 
 
No caso levado a julgamento, o TJ-AL manteve sentença que considerou que a eliminação de candidato no concurso 
para provimento de cargos de agente da Polícia Civil de Alagoas, em razão de não ter obtido nota suficiente para 
classificar-se para a fase seguinte, feria o princípio constitucional da isonomia. O Estado de Alagoas recorreu ao STF 
argumentando que a cláusula do edital é razoável e que os diversos critérios de restrição de convocação de candidatos 
entre fases de concurso público são necessários em razão das dificuldades que a administração pública encontra para 
selecionar os melhores candidatos entre um grande número de pessoas que buscam ocupar cargos públicos. 
 
O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, observou que a fixação de cláusula de barreira não implica quebra do 
princípio da isonomia. Segundo ele, a cláusula do edital previa uma limitação prévia objetiva para a continuidade no 
concurso dos candidatos aprovados em sucessivas fases, o que não representa abuso ou contraria o princípio da 
proporcionalidade. “Como se trata de cláusula geral, abstrata, prévia, fixada igualmente para todos os candidatos, ela 
determina de antemão a regra do certame. A administração tem que imaginar um planejamento não só econômico, mas 
de eficiência do trabalho”, sustentou. 
 
O relator do recurso, ministro Gilmar Mendes, apontou que, com o crescente número de pessoas que buscam ingressar 
nas carreiras públicas, é cada vez mais usual que os editais estipulem critérios para restringir a convocação de 
candidatos de uma fase para outra dos certames. Ele destacou que essas regras dividem-se entre as eliminatórias, por 
nota de corte ou por testes de aptidão física, e as de barreira, que limitam a participação na fase seguinte apenas a um 
número pré-determinado de candidatos que tenham obtido a melhor classificação.  
 
O ministro ressaltou que o tratamento impessoal e igualitário é imprescindível na realização de concursos públicos. 
Frisou, ainda, que a impessoalidade permite à administração a aferição, qualificação e seleção dos candidatos mais 
aptos para o exercício da função pública. “Não se pode perder de vista que os concursos têm como objetivo selecionar 
os mais preparados para desempenho das funções exercidas pela carreira em que se pretende ingressar”, afirmou. 
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que fundadas em critérios objetivos relacionados ao desempenho dos candidatos, concretizam o princípio da igualdade e 
da impessoalidade no âmbito dos concursos públicos. “A jurisprudência do Tribunal tem diversos precedentes em que o 
tratamento desigual entre candidatos de concurso estava plenamente justificado e, em vez de quebrar, igualava o 
tratamento entre eles”, afirmou. 
 
Ao analisar o caso concreto, o relator destacou que o critério que proporcionou a desigualdade entre os candidatos do 
concurso foi o do mérito, pois a diferenciação se deu à medida que os melhores se destacaram por suas notas a cada 
fase do concurso. “A cláusula de barreira elege critério diferenciador de candidatos em perfeita consonância com os 
interesses protegidos pela Constituição”, apontou. 
Modulação 
 
Os ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux seguiram o voto do relator quanto ao mérito do recurso, mas ficaram 
vencidos quanto à proposta de modulação dos efeitos da decisão para manter no cargo o recorrido, que há oito anos se 
encontra no exercício da função por meio decisão judicial. 
 
Processo: RExt. 635.739 
Leia mais... 
 
Liminar suspende cobrança adicional de ICMS em compras pela internet (atualizada) 
 
O ministro Luiz Fux concedeu liminar na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4628, ajuizada pela Confederação 
Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo (CNC), e suspendeu a eficácia do Protocolo ICMS 21, de 1º de abril 
de 2011, do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz), que exigia pagamento de ICMS nos estados de destino 
nos casos em que o consumidor adquire mercadoria pela internet de outras unidades da Federação. 
 
A norma agora suspensa foi assinada pelos Estados de Alagoas, Acre, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, 
Rondônia, Sergipe e pelo Distrito Federal, que se dizem prejudicados com a substituição do comércio convencional pelo 
crescimento das compras realizadas de forma remota. Alegam que essa modalidade de aquisição privilegia os estados 
mais industrializados, localizados nas Regiões Sudeste e Sul do país, onde estão localizadas as sedes das principais 
empresas de vendas pela internet. Por isso, foi necessário estabelecer novas regras para a cobrança do ICMS, de forma 
“a repartir de maneira mais equânime as riquezas auferidas com o recolhimento do tributo”. 
 
Em sua decisão, o ministro Fux afirma que os estados não podem, diante de um cenário que lhes seja desfavorável, 
simplesmente instituir novas regras de cobrança de ICMS, desconsiderando a repartição estabelecida pelo texto 
constitucional, sob pena de gerar um ambiente de “anarquia normativa”. “O afastamento dessa premissa, além de 
comprometer a integridade nacional ínsita à Federação, gera um ambiente de anarquia normativa, dentro da qual cada 
unidade federada irá se arvorar da competência de proceder aos ajustes que entenderem necessários para o melhor 
funcionamento da Federação. Daí por que a correção da engenharia constitucional de repartição de competências 
tributárias somente pode ocorrer legitimamente mediante manifestação do constituinte reformador, por meio da 
promulgação de emendas constitucionais, e não pela edição de outras espécies normativas”, ressaltou. 
 
Retenções 
 
Ao deferir a liminar, o ministro Fux salientou haver relatos de que os estados subscritores do Protocolo ICMS 21/2011 
estariam apreendendo mercadorias que ingressam em seu território enviadas por empresas que não recolhem o tributo 
de acordo com a nova sistemática. “Trata-se, à evidência, de um mecanismo coercitivo de pagamento do tributo 
repudiado pelo nosso ordenamento constitucional. Por evidente, tal medida vulnera, a um só tempo, os incisos IV e V do 
artigo 150 da Lei Fundamental de 1988, que vedam, respectivamente, a cobrança de tributos com efeitos confiscatórios 
e o estabelecimento de restrições, por meio da cobrança de tributos, ao livre tráfego de pessoas ou bens entre os entes 
da Federação”, asseverou o ministro Fux. 
 
Processo: ADI. 4628 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AOTOPO 

    
NOTÍCIAS STJ*    

 
Súmula 505 fixa competência da Justiça estadual para ações sobre planos da Refer 
 
A Segunda Seção aprovou a Súmula 505, que trata da competência para julgar ações referentes aos contratos de 
previdência privada firmados com a Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social (Refer). Com a decisão, os 
ministros consolidaram o entendimento de que cabe à Justiça estadual processar e julgar as demandas que têm por 
objeto obrigações decorrentes dos contratos firmados com a Refer.  
 
O projeto de súmula teve como referências os artigos 543-C do Código de Processo Civil; 1º da Lei 9.364/96; 2º e 25 
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da Lei 11.483/07 e a Súmula 365 do STJ.  
 
Um dos precedentes utilizados foi o CC 22.656, que, ao estabelecer a competência da Justiça estadual, ressaltou que 
a fundação é pessoa jurídica de direito privado, “de fins assistenciais, filantrópicos, previdenciários e não lucrativos, 
com autonomia administrativa e financeira”, instituída pela Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), sociedade de 
economia mista que não goza do direito de se defender perante a Justiça Federal.  
 
“Como a instituidora da fundação não tem foro privilegiado, penso que esta, do mesmo modo, não o tem, devendo o 
processo tramitar perante a Justiça comum do estado onde proposta a ação”, concluiu o relator do caso, ministro 
Carlos Alberto Menezes Direito, já falecido.  
 
Muito discutido 
 
Em outro precedente (REsp 1.183.604), o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, destacou que o assunto já foi 
amplamente analisado pelos membros da Terceira e da Quarta Turma ao longo dos anos, estando, atualmente, 
pacificado.  
 
Ao afirmar a competência da Justiça estadual, Sanseverino ressaltou que a Refer é uma entidade fechada de 
previdência privada, organizada sob a forma de fundação, que possui personalidade jurídica própria – a qual não se 
confunde com a personalidade jurídica da sua instituidora e patrocinadora, a RFFSA, sociedade de economia mista 
que nem sequer é demandada nesses casos.  
 
O ministro disse que é indiscutível o consenso existente no STJ “acerca da competência da Justiça estadual para 
processar e julgar as demandas movidas por associado ou ex-participante contra a Refer, objetivando o pagamento de 
complementação de aposentadoria, diferenças da restituição de contribuição (reserva de poupança) e da restituição de 
pecúlio, expurgos inflacionários à conta de reserva de poupança etc.”.  
 
Leia mais... 
 
 
 
STJ consolida entendimento sobre prazo para ação em caso de promissória sem força executiva 
 
A Segunda Seção aprovou a Súmula 504, que trata do prazo para ajuizamento de ação monitória em caso de 
promissória sem força executiva. Com a decisão, os ministros consolidaram o entendimento de que o prazo para 
ajuizamento da ação contra o emitente de nota promissória sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte 
ao vencimento do título.  
 
Um dos precedentes utilizados foi o REsp 1.262.056, de relatoria do ministro Luis Felipe Salomão. Segundo a decisão, 
aplica-se, no caso, o prazo prescricional do parágrafo 5º, inciso I, do artigo 206 do Código Civil, que regula a pretensão 
de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumentos públicos ou particulares.  
 
A pretensão relativa à execução contra o emitente e o avalista da nota promissória prescreve no prazo de três anos, 
contado a partir do término do prazo de um ano para apresentação.  
 
Mesmo depois de perder a executividade, a nota promissória mantém o caráter de documento idôneo para provar a 
dívida tomada em função de negócio jurídico. Porém, ultrapassado o prazo da ação cambial, o avalista não pode mais 
ser cobrado.  
 
Leia mais... 

 

Nova súmula define prazo para ação contra emitente de cheque sem força executiva 
 
O prazo para ajuizamento de ação monitória contra emitente de cheque sem força executiva é de cinco anos, a contar 
do dia seguinte à data de emissão. O entendimento, já pacificado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi consolidado 
pela Segunda Seção na Súmula 503.  
 
Entre os precedentes considerados para a edição da súmula está o Recurso Especial 926.312, de relatoria do ministro 
Luis Felipe Salomão. Neste caso, a Quarta Turma entendeu que é possível ação monitória baseada em cheque 
prescrito há mais de dois anos sem demonstrar a origem da dívida.  
 
De acordo com o colegiado, em caso de prescrição para a execução do cheque, o artigo 61 da Lei 7.357/85 prevê, no 
prazo de dois anos a contar da prescrição, a possibilidade de ajuizamento de ação de enriquecimento ilícito. Expirado 
esse prazo, o artigo 62 da Lei do Cheque ressalva a possibilidade de ajuizamento de ação fundada na relação causal.  
 
Em outro precedente, que é recurso repetitivo (REsp 1.101.412), a Segunda Seção consolidou o entendimento de que 
o prazo prescricional para a ação monitória baseada em cheque sem executividade é o de cinco anos, previsto no 
artigo 206, parágrafo 5º, inciso I, do CC/2002.  
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“Qualquer dívida resultante de documento público ou particular, tenha ou não força executiva, submete-se à prescrição 
quinquenal, contando-se do respectivo vencimento”, afirmou o colegiado em sua decisão.  
 
Leia mais... 
 
Edital que limita vagas em cadastro de reserva elimina candidatos fora desse número 
 
Ao limitar o número de vagas para cadastro de reserva, o edital do concurso exclui a possibilidade de aproveitamento 
de outros candidatos que não se classificaram dentro desse número. Com base nesse entendimento, a Segunda 
Turma negou provimento a recurso de candidata ao cargo de soldado feminino do Corpo de Bombeiros Militar de 
Goiás.  
 
Após ser considerada apta em todas as etapas do concurso, a candidata alcançou a sexta colocação para o município 
de Porangatu (GO). Contudo, o concurso era apenas para formação de cadastro de reserva, e o edital previa somente 
a classificação de cinco candidatas. As excedentes seriam eliminadas do certame.  
 
Com a desistência da candidata classificada em quarto lugar, a sexta colocada impetrou mandado de segurança com o 
intuito de assumir o lugar da desistente no cadastro.  
 
Reserva da reserva 
 
O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) considerou que a candidata não poderia nem mesmo ser considerada aprovada 
no certame, muito menos detentora de direito líquido e certo à nomeação. Isso porque, em seu entendimento, o edital 
não deixou margem para a formação de “cadastro de reserva do cadastro de reserva”.  
 
Não satisfeita, a candidata recorreu ao STJ. Ao analisar o pedido, o Ministério Público deu parecer pelo provimento do 
recurso ordinário. Entretanto, o entendimento dos ministros da Segunda Turma não foi no mesmo sentido.  
 
O relator do recurso, ministro Humberto Martins, verificou que o edital previu que somente as cinco primeiras 
classificadas no cargo pretendido seriam consideradas aprovadas para o cadastro de reserva. “Está evidente que a 
recorrente não foi aprovada no concurso público em questão”, disse.  
 
Ele ressaltou que a Segunda Turma já apreciou caso semelhante, no qual o edital fixou critério que excluiu candidatos 
no rol de aprovados. “Nesse caso, não há falar nem sequer em expectativa de direito, uma vez que não podem ser 
considerados classificados em lista de espera”, afirmou.  
 
Processo: RMS. 44.433 
Leia mais... 

 

Prescrição de pretensão indenizatória em contrato de resseguro é de um ano 
 
Em julgamento de recurso especial interposto pela empresa Rural Seguradora S/A, a Terceira Turma manteve decisão 
do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que não reconheceu a natureza excepcional dos contratos firmados 
entre seguradora e resseguradora, razão pela qual prevaleceu o entendimento de que o prazo de prescrição para 
indenizações é de um ano.  
 
O caso envolveu contrato firmado entre a Rural Seguradora e o Instituto de Resseguros do Brasil (IRB), feito em 1998, 
que garantia a cobertura para danos a passageiros e tripulantes de aeronaves no valor de US$ 2 milhões.  
 
Em 26 de fevereiro de 1999, um helicóptero segurado fez um pouso de emergência, em virtude de problemas 
mecânicos, e dois de seus ocupantes morreram ao ser atingidos pelas hélices do aparelho.  
 
Em junho do mesmo ano, a Rural consultou o IRB sobre o reembolso do sinistro, mas foi informada de que a hipótese 
de falha mecânica não estava amparada pelo seguro contratado. Mesmo assim, a seguradora fez o pagamento da 
indenização aos beneficiários.  
 
Pretensão prescrita  
 
Em 2003, a Rural propôs ação de cobrança contra o IRB, mas o TJMG entendeu que a pretensão indenizatória já 
estaria prescrita.  
 
Segundo o acórdão, “o contrato de resseguro nada mais é do que outro contrato de seguro firmado entre a seguradora 
e a resseguradora. Consequentemente, nas relações entre estas se aplica o prazo prescricional de um ano, previsto no 
artigo 178, parágrafo 6º, inciso II, do Código Civil de 1916 e repetido no inciso II do artigo 206 do atual Código Civil”.  
 
No recurso ao STJ, a seguradora defendeu que a operação de resseguro não poderia ser equiparada à de seguro, 
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tratando-se de relação negocial de natureza diversa, pessoal, constituída entre companhias de seguro.  
 
Alegou ainda que, diante da falta de previsão legal específica quanto ao prazo prescricional da ação de cobrança 
promovida por seguradora contra resseguradora, deveria ser aplicado o prazo de 20 anos, previsto no artigo 177 do 
Código Civil de 1916, vigente à época.  
 
Acórdão mantido  
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, não acolheu os argumentos da seguradora. Ele reconheceu que a definição da 
natureza do contrato de resseguro “ainda encontra discordância entre os estudiosos”, mas observou que a maior parte 
da doutrina sustenta que, de modo geral, o contrato está inserido no tipo securitário.  
 
“O contrato de resseguro garante ao segurador o ressarcimento pelo seu prejuízo, passando o ressegurador a atuar 
como segurador do segurador. Daí a expressão habitual, o resseguro é o seguro do segurador”, explicou.  
 
“Quanto à prescrição, a lei previu, para qualquer pretensão decorrente do contrato de seguro privado, o prazo de um 
ano (artigo 178, parágrafo 6º, do Código Civil de 1916 e artigo 206 do Código Civil de 2002). Nisso se inclui o seguro 
do segurador, isto é, o resseguro”, concluiu o ministro.  
 
Processo: REsp. 1170057 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 
Comunicamos a atualização da página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense - Geral - 1ª 
Instância e/ou 2ª Instância, em Prazos Processuais. 
 

Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                          VOLTAR AO TOPO 

  

        

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *    
 
0064865-13.2012.8.19.0000 – rel. Des. José Carlos de Figueiredo, j. 21.10.2013 e p. 30.10.2013.  
 
Representação por inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 4.903/2012, que “regulamenta a carga horária de trabalho 
dos guardas municipais de volta redonda e dá outras providências”. Ofensa aos artigos 7°; 112, §1º, II “b”; 145, III e VI, 
da Constituição Estadual. Lei de iniciativa privativa do chefe do executivo. Violação ao princípio da separação e 
independência dos poderes. Procedência do pedido. 
 

Fonte: OE – Órgão Especial 

VOLTAR AO TOPO 

  

EMBARGOS INFRINGENTES*    
 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AOTOPO 
  

    
(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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